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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO 
E CORRUPÇÃO DE MENORES. AGRAVO REGIMENTAL 
EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão de minha relatoria 
que não conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, em razão da inadequação da via eleita.
2. O agravante alega nulidade no reconhecimento do réu e 
pleiteia a aplicação do concurso formal entre os delitos de roubo 
e corrupção de menores, além de requerer regime inicial de 
cumprimento de pena mais brando.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, e se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício.
4. A questão também envolve a análise da nulidade do 
reconhecimento do réu e a adequação do regime inicial de 
cumprimento de pena.
III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
6. A jurisprudência entende que o art. 226 do CPP é uma 
recomendação e não uma exigência, não havendo nulidade se o 
reconhecimento foi corroborado por outras provas.
7. O regime inicial fechado é adequado ao caso, considerando a 
gravidade concreta do delito e o modus operandi.
IV. Dispositivo e tese
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8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade. 2. O art. 226 do CPP constitui 
recomendação, não gerando nulidade se o reconhecimento é 
corroborado por outras provas. 3. O regime inicial fechado é 
adequado diante da gravidade concreta do delito." 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226; CP, art. 69. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 895.777/PR, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 2/4/2024; STJ, AgRg no HC 864.465/SC, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO 
E CORRUPÇÃO DE MENORES. AGRAVO REGIMENTAL 
EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão de minha relatoria 
que não conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, em razão da inadequação da via eleita.

2. O agravante alega nulidade no reconhecimento do réu e 
pleiteia a aplicação do concurso formal entre os delitos de roubo 
e corrupção de menores, além de requerer regime inicial de 
cumprimento de pena mais brando.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, e se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício.

4. A questão também envolve a análise da nulidade do 
reconhecimento do réu e a adequação do regime inicial de 
cumprimento de pena.

III. Razões de decidir
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5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

6. A jurisprudência entende que o art. 226 do CPP é uma 
recomendação e não uma exigência, não havendo nulidade se o 
reconhecimento foi corroborado por outras provas.

7. O regime inicial fechado é adequado ao caso, considerando a 
gravidade concreta do delito e o modus operandi.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade. 2. O art. 226 do CPP constitui 
recomendação, não gerando nulidade se o reconhecimento é 
corroborado por outras provas. 3. O regime inicial fechado é 
adequado diante da gravidade concreta do delito." 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226; CP, art. 69. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 895.777/PR, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 2/4/2024; STJ, AgRg no HC 864.465/SC, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls.157-158).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão de minha relatoria, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios 
fundamentos (e-STJ, fls. 157-162):
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"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je 
de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 
17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

No que tange a alegação da defesa de nulidade do reconhecimento do 
paciente, assim, acertadamente, entendeu o Tribunal de origem:

[...] No caso, o artigo 226 do Código de Processo Penal deve ser 
observado quando possível, consoante estabelece o próprio 
dispositivo legal (RJDTA Crim/SP 19/67 e 69), o qual traz mera 
recomendação no sentido de se colocar o réu ao lado de outras 
pessoas durante o ato, algo diverso de exigência (TA CrimSP, 
Apelação Criminal 281.903).

A desgastada argumentação defensiva há muito foi rechaçada 
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por pacífica e remansosa jurisprudência dos Tribunais 
Superiores segundo a qual,“2. Ainda que não observado 
totalmente o disposto no artigo 226 do Código de Processo 
Penal, não há se falarem nulidade, haja vista não se ter 
demonstrado eventual prejuízo, o qual nem ao menos se pode 
presumir, diante da existência de outras provas da autoria, 
devidamente judicializadas” (STJ, AgRg no R Esp1063031/PR, 
Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,grifei).

Há pouco, reforçou-se o racional posicionamento, pontuando-se 
que“3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que as disposições insculpidas no art. 226 do Código 
de Processo Penal configuram uma recomendação legal, e não 
uma exigência, não se cuidando, portanto, de nulidade quando 
praticado o ato processual (reconhecimento pessoal) de modo 
diverso. Ademais, nos termos do entendimento firmado neste 
Tribunal, as disposições contidas no art. 226 do Código de 
Processo Penal consubstanciam-se em recomendações legais e 
não em exigências, não sendo causa de nulidade, notadamente 
se o reconhecimento foi realizado pelas vítimas e testemunhas 
em juízo, sob o crivo do contraditório, e amparado por outros 
elementos de prova, conforme ocorrido in casu (HC 302.302/RJ, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 
15/9/2015, D Je 5/10/2015)” (STJ, AgRg no R Esp1243675/SP, 
Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, julgado 
23-08-2016, grifei e destaquei).

Mais recentemente, anotou-se ser“[...] pacífico o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que é legítimo o 
reconhecimento pessoal ainda quando realizado de modo 
diverso do previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, 
servindo o paradigma legal como mera recomendação (RHC 
67.675/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, D Je 
28/03/2016)”(STJ, HC 401761/SP, Relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, julgado08-8- 2017), algo reiterado em 
outros “modernos” julgamentos (STJ,HC 311080/SP, idêntica 
Relatoria, julgado 16-5-2017).

Vale dizer que eventuais vícios havidos durante o inquérito 
policial não teriam o condão de contaminar a ação penal dele 
decorrente; “A atividade que se desenvolve no inquérito é 
administrativa, não se aplicando a ela os princípios da atividade 
jurisdicional, como o contraditório, a publicidade, nulidades etc” 
(VICENTE GRECO FILHO, Manual de Processo Penal, 1ª ed., 
Saraiva,1991, nº 14, pág. 81, grifei).

“É contrassenso, por isso mesmo, falar em nulidade do 
processo, por ser nulo o inquérito policial... O inquérito, como 
instrumento da denúncia, nunca é nulo, não estando sujeito, 
assim, às sanções que o Código prevê para os atos 
processuais” (cf. JOSÉFREDERICO MARQUES, Elementos de 
Direito Processual Penal, 1ª ed., Bookseller, 1997, vol. I, nº 83, 
pág. 153, grifou-se).

No tocante ao pedido de aplicação do concurso formal entre os delitos 
de roubo e corrupção de menores, narra a denúncia:

Consta dos inclusos autos de inquérito policial que, em 06 
de novembro de 2022, na Avenida Padre José Maria, ° 430, 
Santo Amaro, no Terminal Santo Amaro, nesta cidade e 
comarca da Capital, ERIK HENRY DA SILVA RAMOS, menor de 
vinte e um anos, qualificado a fls.15 e fotografado a fls. 47, 
agindo em conjunto e unidade de propósitos com o adolescente 
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João Marcos Pinheiro Pereira (nome social Jhullia Pinheiro 
Pereira) e com outro indivíduo não identificado, subtraiu para si, 
mediante violência física, uma carteira e um aparelho celular 
marca Samsung, avaliado em R$ 1.800,00 (mil e oitocentos 
reais), pertencente a vítima Anderson Sousa Bezerra.

[...]

É dos autos, outrossim, que nas mesmas circunstâncias de 
tempo e local acima descritas, nesta cidade e Comarca, ERIK 
HENRY DA SILVA RAMOS, menor de vinte anos, qualificado a 
fls.15 e fotografado a fls. 47, facilitou a corrupção do adolescente 
João Marcos Pinheiro Pereira (nome social Jhullia Pinheiro 
Pereira), com ele praticando os crimes de roubo a seguir 
descritos. Segundo se apurou, o denunciado e os comparsas se 
dirigiram para o Terminal Santo Amaro, com o fim de cometerem 
crimes. Em um primeiro momento, abordaram a vítima 
Anderson. Agindo com o adolescente João (nome social Jhullia 
e que aparentava ser do sexo feminino), e outro indivíduo não 
identificado, mediante violência física consistente em lhe aplicar 
o golpe denominado “mata leão” e violentos chutes em sua face, 
subtraíram o aparelho celular e carteira da vítima. E m seguida, 
agora apenas na companhia do adolescente João (nome social 
Jhullia e que aparentava ser do sexo feminino), abordaram a 
vítima Cícero e, também fazendo uso de extrema violência física 
consistente em aplicar o denominado “mata leão”, subtraíram 
aparelho celular e carteira da vítima.

Assim, também entendeu acertadamente o Juízo de Primeira 
Instância, bem como a 6ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, respectivamente: 

[...] No mais, considerando se tratar de ações distintas e dois, os 
crimes perpetrados, de rigor o reconhecimento do concurso 
material, com a consequente soma das penas (art. 69, CP).

[...]

Ainda na derradeira etapa da dosimetria, reconhecido o 
concurso material de delitos, somaram-se as penas, chegando-
se ao patamar definitivo de seis (6) anos e quatro (4) meses de 
reclusão, mais treze (13) dias-multa, unidade no piso, à míngua 
de outras causas modificadoras.

Por fim, quanto ao pedido para aplicação do regime inicial de 
cumprimento de pena semiaberto, mais uma vez entendeu 
acertadamente o Tribunal de origem:

[...] De resto, o regime prisional fechado é o único adequado ao 
roubo, mostrando-se a solução indispensável à reprovação e 
prevenção do crime, ainda mais porque a causa de aumento 
reconhecida e a circunstância desfavorável antes destacada 
desnudam dolo exacerbado igualmente inconciliável com retiro 
menos severo (artigo 33, § 3º, do Código Penal).

Ressalte-se que a audácia e índole perniciosa do agente 
decorrem da própria conduta, que atormenta a população há 
muito, sendo injustificável regime diverso, considerado o caráter 
nocivo próprio daqueles que empregam violência ou grave 
ameaça para subtrair objetos, com imposição de trauma à vítima 
quase sempre de difícil ou até mesmo impossível reparação.

Isso, destaque-se, não representa mera opinião do julgador a 
respeito da gravidade do crime; a providência decorre, sim, de 
fato concreto facilmente constatado do quadro adverso acima 
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descrito, representando a concessão de regime mais brando 
solução responsável por sentimento de impunidade, com 
consequente estímulo à prática de delito de indiscutíveis 
gravidade e repercussão(não raro, a vítima do roubo entra em 
estado de pânico, permanecendo atormentada e reclusa em 
casa por longo período, inclusive com drástica alteração do 
cotidiano, além de comum ente necessitar de acompanhamento 
psicológico ou mesmo psiquiátrico, algo que não pode ser 
ignorado quando da imposição do regime prisional como forma 
de se impor adequada reprovação ao crime e, pois, chegar-se à 
indispensável prevenção situação que assume maior relevância 
diante de roubo cometido mediante concurso de agentes e com 
emprego de violência física, de modo a intensificar o temor ínsito 
ao crime, com a correlata potencialização do trauma, detalhes 
indicadores de proeminente culpabilidade).

Pondere-se que assim vem decidindo esta Egrégia Corte 
(TJESP, Apelação Criminal nº. 0014034-
25.2009.8.26.0564,Relator Desembargador PENTEADO 
NAVARRO, julgado 19-05-2011),com lastro em reiterados 
julgados de pretórios pátrios (STF, HC74.301- 3/SP, Relator 
Ministro MAURÍCIO CORRÊA, DJU de 06-12-96, pág. 48.711; 
RTJ 123/547 e 151/212; RSTJ 65/384; RT692/295, 697/313, 
705/341 e 721/444; Lex JTJ 186/286 e 188/315; RJDTA CrimSP 
7/153,10/115-119,15/159,16/141-143-145,17/165,19/162, 
22/365379, 25/288, 27/165-197, 37/192-360-362, 39/258-290-
571, 40/170-209, 41/255-262, 42/242-245, 43/222 e 44/80-137-
243-443; JTAERGS 73/50).

Confira-se, ainda, solução trazida pelo Supremo Tribunal 
Federal, no caso anotada quando do julgamento da Apelação 
Criminal nº. 00018042-98.2010.8.26.0050 por este Tribunal de 
Justiça, Relator Desembargador SOUZA NERY:

“Mesmo tratando-se de réu primário, condenado a pena inferior 
a quatro anos de reclusão, nada impede - especial mentenos 
casos de assalto a mão armada - que o Juízo sentenciante fixe o 
regime prisional fechado para efeito de início de cumprimento da 
sanção penal imposta ao condenado. Habeas Corpus indeferido” 
(STF,HC nº. 74.536-9). “Hipótese em que o regime inicial 
fechado, mais gravoso que as penas aplicadas comportam, foi 
determinado com base em fundamentação efetiva, ante a 
gravidade concreta do delito, notadamente acentuada pelo 
emprego de arma de fogo e pelo concurso de três agentes, 
denotando não só a maior periculosidade dos acusados, mas 
também uma ameaça maior à incolumidade da vítima. 
Precedentes” (STJ, HC 369733/SP, Relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, julgado 22-11-2016, grifei).

Convém registrar o fato de o Superior Tribunal de Justiça haver 
reconhecido o acerto do retiro pleno inclusive diante de roubo 
cometido com emprego de simulacro de arma de fogo, 
ressaltando-se que, “3. Malgrado a pena-base tenha sido 
imposta no piso legal, o estabelecimento do regime mais severo 
do que o indicado pelo quantum da reprimenda baseou-se na 
gravidade concreta do delito, evidenciada pelo seu modus 
operandi, notadamente por ter a conduta criminosa sido 
praticada em concurso com outros três agentes, com simulacro 
de arma de fogo e com a utilização de carro de apoio, a exigir 
resposta estatal superior, dada a sua maior reprovabilidade, em 
atendimento ao princípio da individualização da pena. 4. A 
aplicação de pena no patamar mínimo previsto no preceito 
secundário na primeira fase da dosimetria não conduz, 
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obrigatoriamente, à fixação do regime indicado pela quantidade 
de sanção corporal, sendo lícito ao julgador impor regime mais 
rigoroso do que o indicado pela regra geral do art. 33, §§ 2º e 3º, 
do CP, desde que mediante fundamentação idônea. 
(Precedentes)” (STJ, HC 356868/SP, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, julgado 17-11-2016, sem grifo no original).

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade."

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL - CPP. NULIDADE AFASTADA. OBEDIÊNCIA AO 
DISPOSITIVO LEGAL. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO QUE DEMANDA REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FRAÇÃO DE 
AUMENTO. MAUS ANTECEDENTES. PROPORCIONALIDADE. 
MAJORANTE. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE 
DE APREENSÃO E PERÍCIA. PALAVRAS DAS VÍTIMAS. 
AFASTAMENTO QUE ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
CUMULAÇÃO DE MAJORANTES. ART. 68 DO CÓDIGO PENAL - CP. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há falar em nulidade no reconhecimento do réu. Isso porque, 
conforme se verifica dos autos, após o delito, as vítimas, na delegacia, 
descreveram com detalhes o modus operandi do crime além das 
características físicas e das vestimentas utilizadas pelos agentes na 
ocasião (fls. 3/6), procedendo posteriormente seu reconhecimento 
pessoal, indicando, sem sombra de dúvida, a autoria.

Em juízo as vítimas realizaram novo reconhecimento pessoal do 
recorrente.

2. A autoria delitiva não tem como único elemento de prova o 
reconhecimento feito pelo ofendido, tendo em vista sua constatação 
por outros elementos probatórios provenientes não somente do 
inquérito policial, mas também da instrução processual, notadamente 
nos depoimentos das vítimas e no reconhecimento pessoal realizado 
em juízo, além da apreensão do bem subtraído na posse do recorrente 
(fl. 251).

3. O acórdão está em consonância com a orientação jurisprudencial 
desta Corte, no sentido de que eventual inobservância do rito legal 
previsto no art. 226 do CPP não conduz necessariamente ao desfecho 
absolutório, se houver outras provas aptas a confirmar a autoria 
delitiva, como é a hipótese dos autos.

4. Para se acatar o pleito absolutório fundado na suposta ausência de 
provas suficientes para a condenação, seria inevitável o revolvimento 
fático-probatório do feito, vedado pela Súmula n. 7 deste STJ.

5. O Tribunal de Justiça aplicou a fração de 1/5 considerando os maus 
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antecedentes do agente, que conta com duas condenações anteriores. 
T al entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte 
Superior, segundo a qual a existência de multiplicidade de 
condenações valorada s a título de maus antecedentes, justifica o 
incremento da pena-base em fração mais gravosa, exatamente como 
se verificou na hipótese, não havendo falar em desproporcionalidade 
na pena aplicada.

6. O entendimento do Tribunal de origem está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, que se fixou no sentido da prescindibilidade 
da apreensão da arma de fogo e da realização de perícia para a 
incidência da referida causa de aumento, caso comprovado seu 
emprego por outros meios de prova.

7. Esta Corte possui o entendimento de que "[...] a interpretação 
correta do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, permite a 
aplicação de duas causas de aumento quando existe fundamentação 
concreta para tanto" (AgRg no REsp n. 1.872.157/PR, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 10/2/2021).

8. No caso, verifica-se que as instâncias ordinárias, ao aplicar 
cumulativamente as majorantes do concurso de agentes e emprego de 
arma de fogo, respectivamente em 1/3 (um terço) e 2/3 (dois terços), 
indicou fundamentação concreta e suficiente para justificar o referido 
incremento, destacando a maior gravidade da conduta, verificada pelo 
modus operandi, tendo em vista que praticado por dois agentes, com 
emprego de duas armas tipo pistola, inclusive tendo um deles 
encostado a arma na cabeça de uma das vítimas.

Precedentes.

9 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.114.612/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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